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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

DECRETO Nº 2458, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021.

“Dispõe sobre a instauração de procedimento administrativo para 
regularização fundiária do núcleo urbano identificado como Celso 

Bueno, localizado neste Município de Monte Carmelo/MG, na forma 
que especifica.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições legais conferidas pelo art. 70, VI da Lei Orgânica,

CONSIDERANDO o preceito constitucional de que a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, consoante o disposto 
no art. 182 da Constituição da República de 1988;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº , de 10 de julho de 2001, 10.257
estabelece as diretrizes gerais da política urbana, dentre as quais: “a 
garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 
urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações” (art. 2º, I); “a ordenação e o 
controle do uso do solo” (art. 2º VI), e; “a justa distribuição dos 
benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização” (art. 2º, 
IX);

CONSIDERANDO que nos termos da referida lei federal, a 
regularização fundiária constitui instrumento de política urbana, 
situado no âmbito dos institutos jurídicos e políticos (art. 4º, V, "q");

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº , de 11 de julho de 13.465
2017, estabelece instrumentos e procedimentos para a implementação 
de processos de regularização fundiária (REURB) em todo o território 
nacional, atribuindo competências ao município, em especial, para 
requerer e instaurar a REURB, classificar as modalidades da REURB, 
processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária e 
emitir a Certidão de Regularização Fundiária (CRF), conforme arts. 14, 
I, 28 e 30;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.505, de 28 de janeiro de 2019, 
que institui as normas e procedimentos gerais aplicáveis à 
regularização fundiária urbana no Município de Monte Carmelo, que 
visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de 
seus ocupantes, de modo a garantir o direito à moradia, o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

CONSIDERANDO que a regularização fundiária de áreas ocupadas 
irregularmente por população de baixa renda é uma das formas de 
intervenção concreta do Poder Público para o cumprimento da função 
social da cidade e da propriedade urbana;

CONSIDERANDO a necessidade de instauração de procedimento 
administrativo, com base na nova disciplina trazida pela Lei Federal nº 
13.465, de 11 de julho de 2017, para regularização fundiária dos 
núcleos urbanos informais; 

CONSIDERANDO que o art. 9º, VI da Lei Municipal nº 1.505, de 28 de 
janeiro de 2019, dispõe que compete ao Departamento de 
Regularização Fundiária “realizar o diagnóstico prévio das áreas 
prioritárias de intervenção dos projetos de regularização fundiária, 
procedendo à análise urbanístico-ambiental, jurídica e registrária-
administrativa, para a solução dos problemas identificados”;

CONSIDERANDO a existência de área com processo irregular de 
parcelamento e ocupação do solo urbano no local identificado como 
Celso Bueno, caracterizado como de interesse para fins de 
regularização fundiária;

CONSIDERANDO a criação do Conselho Municipal de 
Regularização Fundiária, nos termos do art. 10 da referida lei, órgão 
colegiado destinado à regularização fundiária e ao desenvolvimento 
sustentável do município;

CONSIDERANDO que é atribuição prioritária do Conselho 
Municipal de Regularização Fundiária instaurar, instruir, orientar, 
analisar e acompanhar os expedientes que versam sobre a 
escrituração/titulação dos imóveis urbanos situados no município 
(art. 14, da Lei 1505/2019); 

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de 
Regularização Fundiária, ocorrida em 25/05/2021, com a aprovação 
de pauta relacionada à instauração de REURB em Celso Bueno;

DECRETA:

Art. 1º Fica instaurado o procedimento administrativo para 
regularização fundiária do núcleo urbano identificado como Celso 
Bueno, situado neste Município de Monte Carmelo/MG, conforme 
disposições da Lei Federal nº , de 11 de julho de 2017, Lei 13.465
Municipal nº 1.505, de 28 de janeiro de 2019, Decreto Municipal nº 
2.159, de 08 de maio de 2019, e demais normas aplicáveis.
Parágrafo único. O procedimento administrativo a que se refere o 
caput será coordenado pelo Departamento de Regularização 
Fundiária, com a colaboração da Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º A classificação em REURB-S ou REURB-E dar-se-á após o 
cadastramento dos moradores, nos termos do art. 30, I, da Lei 
Federal nº , de 11 de julho de 2017, e art. 9º, I, da Lei Municipal 13.465
nº 1.505, de 28 de janeiro de 2019.

Art. 3º Integram o presente Decreto:
 I - ANEXO I - Memorial Descritivo e Termo de 
Responsabilidade Técnica – TRT;
 II - ANEXO II - Mapa.

Art. 4º Esse Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 10 de setembro de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Coordenador do Conselho Municipal de

Regularização Fundiária

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS2001/L10257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. Extrato Do 
Termo Aditivo Modalidade: Pregão n° 36/2018, Processo nº 
44/2018. Contratante: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Objeto: Refere-se à Registro de Preços para 
Futura e eventual Contratação de empresa especializada no 
Fornecimento e Instalação de soluções de Telecomunicações, visando 
a Manutenção dos Serviços de Conectividade IP Dedicado e de Links 
de Comunicação Dedicados para Acesso à Rede Mundial de Internet, 
para Atender às Necessidades da Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo. Cláusula Primeira: Constitui objeto do presente Termo 
Aditivo o acréscimo no Lote 05 de mais um ponto de 8Mbps. 5° T.A ao 
Contrato 80/2018; Contratada: DH Online Internet Ltda ME, CNPJ: 
07.293.927/0001-06. Data: 02/08/2021. Ana Paula Pereira– Secretária 
Municipal de Fazenda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. EXTRATO 
DE TERMO DE APOSTILAMENTO. Primeiro Termo de 
Apostilamento da Ata de Registro de Preços 190/2021, Pregão 
SRP N° 54/2021, forma: Eletrônica - Processo nº 70/2021. Celebram 
entre si o Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 18.593.103/0001-
78 e a Empresa: José Pereira Cardoso, CNPJ: 71.384.580/0001-06. 
Objeto: Refere-se à Registro de Preços para Futura e Eventual 
Aquisição de Material de Construção em Geral e Ferramentas, para 
atender as necessidades do Município de Monte Carmelo - MG. Com 
Cota reservada de Itens Para Participação Exclusiva de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. A 
Prefeitura Municipal de Monte Carmelo – MG, neste ato representada 
pela Secretária Municipal de Fazenda, com fundamento no Art. 65, § 8° 
da Lei Federal n° 8666/93, determina o APOSTILAMENTO da Ata de 
Registro de Preços n° 190/2021, concedendo redução de preços de 
itens de acordo com pesquisa de mercado. Ata de Registro de Preços 
n° 190/2021: Item 31: Areia c/ Brita: Percentual reduzido: - 32,70%; 
valor atualizado: R$ 93,00. Item 33: Areia Lavada Média: Percentual 
Reduzido: - 33,80%; valor atualizado: R$ 82,33. Monte Carmelo, 01 de 
setembro de 2021. Ana Paula Pereira - Secretária Municipal de 
Fazenda.       
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